
ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIÁRIO

 

ATO ORDINATÓRIO

Extrajudicial/Comunicação de interesse geral n. 0067438-33.2025.8.24.0710
Unidade: Núcleo IV - Extrajudicial
Assunto: Falsificação de documentos/selo - comunicação

 
A Escrivania de Paz do município de Antônio Carlos/SC, comarca de

Biguaçu/SC, comunicou, por meio do documento (9648033), sobre possível fraude
em Procuração Pública, com outorga de poderes referentes a um imóvel matriculado
no 2º Ofício de Registro de Imóveis de Florianópolis/SC, supostamente lavrada no
Ofício de Registro Civil de Monguba, em Pacatuba/CE e apresentada perante à
Escrivania comunicante para fins de transferência do imóvel.

Nos termos do artigo 54 do Regimento Interno da Corregedoria-Geral
da Justiça, bem como da Ordem de Serviço n. 6 (SEI 0014940-62.2022.8.24.0710),
que delega atribuições de atos ordinatórios aos servidores do Núcleo IV
(Extrajudicial), encaminho os autos à Divisão Administrativa para que, em
cumprimento ao artigo 132, inciso II e parágrafo único, do Novo Código de Normas
desta Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial:

1. comunique o fato ocorrido às Corregedorias-Gerais dos Tribunais de
Justiça das demais unidades da federação, para conhecimento;

2. Ad cautelam, intime-se o(a) responsável pela serventia
extrajudicial, ora comunicante, para que, no prazo de 10 (dez) dias, demonstre o
cumprimento do Art. 132 do Novo CNCGFE in verbis: O notário ou registrador deverá
comunicar ao Corregedor-Geral do Foro Extrajudicial e às demais serventias
extrajudiciais do Estado, por meio do Sistema Hermes – Malote Digital,
situações de interesse geral, não alcançados por central de informações
especializada, tais como: [...] II – fraude na lavratura de documentos relacionados às
atividades notariais e registrais, juntando documentos de comprovação do
ocorrido e da comunicação realizada às demais serventias.

Na oportunidade, esclareço que qualquer informação relacionada a
esse assunto seja encaminhada diretamente à serventia comunicante.

Comprovado o cumprimento do Art. 132 do Novo CNCGFE pelo(a)
responsável da serventia extrajudicial, informo ser desnecessário comunicar-nos
acerca de outras medidas adotadas.

Em atenção aos limites e vedações impostas pela Lei n. 13.709, de 14
de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), observo que a
presente narrativa e seus documentos anexos podem conter dados legalmente
protegidos, devendo ser recebidos e tramitados com a merecida cautela. 

Cumprida a determinação, o processo poderá ser encerrado.
 
 



 

Documento assinado eletronicamente por Fabiola Regina Ames, Coordenadora
de Núcleo, em 11/08/2025, às 17:03, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.tjsc.jus.br/verificacao informando o código verificador 9687047 e o
código CRC CD9EB9F8.
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À Corregedoria Geral de Justiça de Santa Catarina 

Assunto: Suposta falsificação em Procuração Pública 

 

Antônio Carlos, 30 de julho de 2025. 

 

FERNANDA FIORI MOROZI, Escrivã de Paz da Escrivania de Paz do 
Município de Antônio Carlos, venho por meio deste comunicar o recebimento 
de procuração pública para fins de transferência de imóvel. Nesta data, por 
volta das 10:44 recebemos uma procuração pública para fins de transferência 
de imóvel, supostamente lavrada No Ofício de Registro Civil de Monguba, 
Pacatuba/CE, onde figuram como Outorgante a pessoa jurídica VR ACADEMIA 
LTDA e como Outorgada a pessoa jurídica DOM CONDADO LTDA. Nesta 
mesma data recebemos um e-mail do referido ofício informando que naquela 
serventia não consta no seu acervo, livro e folha mencionadas no referido ato e 
que o referente selo de nº ABL305063-K8V9, foi extraviado por meio de 
invasão do sistema.  

Informamos, ainda, que o presente ofício será encaminhado a todas as 
serventias extrajudiciais do Estado, conforme normas vigentes. 

Valho-me do ensejo para reiterar a Vossa Senhoria os mais elevados 
protestos de consideração. 

 

Respeitosamente, 

 

 

  

 






